
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.693 - PE (2016/0336575-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DAYANA NAVARRO NÓBREGA E OUTRO(S) - PE022941 
RECORRIDO : JACILEIDE BERNARDO NUNES BEZERRA 
ADVOGADOS : DELMIRO EVANGELISTA BEZERRA FILHO  - PE009902 

 SHARONLADY BERNARDO BEZERRA  - PE029011 
 SCHAMKYPOU BERNARDO BEZERRA  - PE020875 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESVIO DE FUNÇÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF.  CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "reafirmo a inexistência de 
nulidade do processo por cerceamento de defesa, tendo em vista que o 
julgamento antecipado da lide feito pelo juízo de primeiro grau ocorreu de forma 
regular, ante a desnecessidade de postergação da dilação probatória no caso 
concreto, pois o juízo já havia formado o seu convencimento com os elementos 
constantes dos autos" (fl. 234, e-STJ); "verifico que o Estado de Pernambuco não 
requereu a produção de nenhuma prova específica em sua peça de contestação" 
(fl. 234, e-STJ); e "a autora/apelada comprovou suficientemente os fatos 
constitutivos do seu direito, de acordo com o que dispõe o art. 333, I, do CPC" (fl. 
235, e-STJ).
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
4. O Tribunal a quo afastou a ocorrência de cerceamento de defesa, uma vez 
que o julgamento antecipado da lide teria se realizado de forma regular, ante a 
desnecessidade de postergação da dilação probatória no caso concreto, pois o 
juízo já havia formado o seu convencimento com os elementos constantes dos 
autos. Ademais, asseverou que o ora recorrente não requereu a produção de 
nenhuma prova específica em sua peça de contestação. Assim, é evidente que, 
para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
5. Não há como aferir eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 sem que se 
verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples 
reexame de provas, além de escapar da função constitucional do STJ, encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
6. Recurso Especial não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.693 - PE (2016/0336575-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DAYANA NAVARRO NÓBREGA E OUTRO(S) - PE022941 
RECORRIDO : JACILEIDE BERNARDO NUNES BEZERRA 
ADVOGADOS : DELMIRO EVANGELISTA BEZERRA FILHO  - PE009902 
   SHARONLADY BERNARDO BEZERRA  - PE029011 
   SCHAMKYPOU BERNARDO BEZERRA  - PE020875 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de Pernambuco cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO NO REEXAME NECESSÁRIO/RECURSO DE 
APELAÇÃO. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DESVIO DE FUNÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. TRABALHADOR 
OCUPANTE DE CARGO TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR DESVIADO 
PARA EXERCER A FUNÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO. ILEGALIDADE. 
VEDAÇÃO DO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. SÚMULA 378 DO STJ. CONDENAÇÃO MANTIDA. DEVIDO 
O PAGAMENTO DA DIFERENÇA REMUNERATÓRIA DA FUNÇÃO 
ASSUMIDA. RECURSO DE AGRAVO DESPROVIDO.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 264-271, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 330, I, 333, I, e 535, II, do CPC/1973, sob a argumentação de que o Tribunal local 

não sanou os vícios apontados nos Embargos de Declaração, de que não deveria ter ocorrido 

o julgamento antecipado da lide ante a necessidade de dilação probatória e de que inexiste 

prova dos fatos constitutivos do direito da recorrida.

Contrarrazões apresentadas às fls. 299-321, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.693 - PE (2016/0336575-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2017.  

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, indicando de forma 

genérica e superficial as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, 

sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

Além disso, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
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Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

insurgente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).
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No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente.

No tocante à alegada ofensa ao art. 330 do CPC/1973, ao dirimir a 

controvérsia, Tribunal local assim se manifestou (fl. 234, e-STJ, grifei):

Inicialmente, reafirmo a inexistência de nulidade do processo 
por cerceamento de defesa, tendo em vista que o julgamento antecipado da 
lide feito pelo juízo de primeiro grau ocorreu de forma regular, ante a 
desnecessidade de postergação da dilação probatória no caso concreto, pois 
o juízo já havia formado o seu convencimento com os elementos constantes 
dos autos (art. 130, CPC).

Ademais, verifico que o Estado de Pernambuco não requereu a 
produção de nenhuma prova específica em sua peça de contestação, conforme 
exige o art. 300 do CPC:

(...)
Em vista disso, afasto a alegação de nulidade processual por 

cerceamento de defesa, diante da regularidade da instrução processual que seguiu 
nos limites do devido processo legal.

Depreende-se da leitura do acórdão acima transcrito que o Tribunal a quo 

afastou a ocorrência de cerceamento de defesa, uma vez que o julgamento antecipado da lide 

teria se realizado de forma regular, ante a desnecessidade de postergação da dilação 

probatória no caso concreto, pois o juízo já havia formado o seu convencimento com os 

elementos constantes dos autos. Ademais, asseverou que o ora recorrente não requereu a 

produção de nenhuma prova específica em sua peça de contestação.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 3º DO CPC. 
COMANDO NORMATIVO DEMASIADO GENÉRICO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ART. 515, § 3º, DO 
CPC. TEORIA DA CAUSA MADURA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
CONCLUI PELA SUFICIÊNCIA DE ELEMENTOS. REVISÃO. SÚMULA 
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7/STJ. 
1. O comando normativo inserido no art. 3º do Código de Processo 

Civil, utilizado como violado para fins de reconhecimento de ilegitimidade passiva 
ad causam, é demasiado genérico e não infirma as conclusões do Tribunal de 
origem, o qual entendeu, à luz das cláusulas contratuais, que a demandada é a 
legitimada passiva. Assim, a deficiência das razões recursais sobre o ponto atrai o 
óbice da Súmula 284/STF. 

2. Não obstante o art. 515, § 3º, do CPC, utilize a expressão 
"exclusivamente de direito", ao permitir que o Tribunal conheça desde logo da lide, 
no caso de extinção sem exame de mérito, na verdade não excluiu a possibilidade 
de julgamento da causa quando não houver necessidade de outras provas. O 
mencionado dispositivo deve ser interpretado em conjunto com o art. 330, o qual 
permite ao magistrado julgar antecipadamente a lide se esta versar unicamente 
questões de direito ou, "sendo de direito e de fato, não houver necessidade de 
produzir prova em audiência". Assim, firmada a conclusão adotada pelo 
Tribunal a quo na suficiência de elementos para julgar o mérito da causa, 
não pode esta Corte revê-la sem incursionar nas provas dos autos, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 371.320/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 22/5/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. QUALIFICAÇÃO COMO CONSUMIDORA. 
INTERPRETAÇÃO DE FATOS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
ESTIPULADAS ENTRE AS PARTES. ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. 

1. Tendo o Tribunal de origem afastado a tese de cerceamento de 
defesa, uma vez que o juiz encontrou nos autos elementos suficientes à formação 
de sua convicção, facultando-lhe julgar o processo no estado em que se encontra, 
torna-se inviável o exame da alegada afronta aos arts. 330, I, do CPC, em face do 
óbice da Súmula 7/STJ. 

2. O acórdão a quo, baseando-se no contexto fático-probatório dos 
autos e no Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica estabeleceu que ficou 
demonstrada a qualidade de consumidora da empresa ora agravada, atraindo a 
incidência das normas do Código de Defesa do Consumidor. Assim, qualquer 
conclusão em sentido contrário torna-se inviável ante os óbices das Súmula 5 e 
7/STJ. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 4.599/MS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
17/06/2011). 

Ademais, o art. 130 do CPC consagra o princípio da persuasão racional, 

habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
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autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição acerca da 

necessidade de produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto 

fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela 

Súmula 7/STJ. Nessa esteira:

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 
ACERVO DOCUMENTAL SUFICIENTE. INOCORRÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONDUTA DO AGENTE PÚBLICO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 07/STJ. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL. PRECEDENTES. (...)

 3. Quanto à necessidade da produção de provas, o juiz tem o 
poder-dever de julgar a lide antecipadamente, desprezando a realização de 
audiência para a produção de provas ao constatar que o acervo documental é 
suficiente para nortear e instruir seu entendimento. É do seu livre convencimento 
o deferimento de pedido para a produção de quaisquer provas que entender 
pertinentes ao julgamento da lide. (...) 

7. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag 939.737/MG, 
Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 03.04.2008).

No que tange à suposta ofensa ao art. 333 do CPC/1973, o Tribunal de origem 

consignou (fl. 235, e-STJ, grifei):

Em vista disso, a controvérsia dos autos se resume ao exame 
fático da ocorrência ou não do desvio de função em si.

Com efeito, no caso concreto, restou devidamente comprovado 
que a autora/apelada ingressou no Estado de Pernambuco como Técnico de Nível 
Superior, sendo colocada à disposição da Secretaria de Justiça (fls.44) no período 
de 17/10/90 a 28/01/00.

Ficou demonstrado também que a autora/apelada exercia atos 
privativos do cargo de defensor público no período narrado, conforme portarias 
expedidas pela Secretaria da Justiça de Pernambuco (fls.11/38), onde consta a 
autorização para atuar em juízo "isoladamente".

Outrossim, a autora/apelada também apresentou certidões públicas 
(fls.39/45) que vão ao encontro da tese do desvio de função, pois narram que 
a apelada funcionava como advociada em diversos processos da Defensoria 
Pública.

Em vista disso tudo, considero que a autora/apelada comprovou 
suficientemente os fatos constitutivos do seu direito, de acordo com o que 
dispõe o art. 333, I, do CPC.
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Não há como aferir eventual ofensa ao art. 333 do CPC sem que se verifique o 

conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de 

escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 

incidência é induvidosa no caso sob exame. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 333, I, DO CPC. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
ELEMENTOS FORMADORES DA CONVICÇÃO DO MAGISTRADO A 
QUO. REVISÃO. ENUNCIADO Nº  7/STJ.

1. Conforme dispõe o art. 333, I e II, do Código de Processo Civil, 
compete ao autor fazer prova constitutiva de seu direito; e ao réu, prova dos fatos 
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor.

2. Cabe às instâncias ordinárias, a análise de aspectos ligados ao 
conjunto probatórios dos autos, a ensejar, ou não, a inversão  do ônus da prova.

3. Os argumentos apresentados pelo recorrente buscam, 
exclusivamente, a inversão do ônus da prova pela Corte regional, que, diante do 
caso concreto, tem a faculdade de determiná-la ou não. A alteração desse 
entendimento, a fim de acolher a pretensão do recorrente de rever os elementos 
formadores da convicção do magistrado a quo, é tarefa inviável de ser realizada 
nesta Corte, por óbice da Súmula nº 7 do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 60.594/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 13/06/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SALÁRIOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO, 
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR. REEXAME 
DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. ÔNUS DA PROVA 
DO RÉU. OFENSA AO ART. 333, II, DO CPC. INVERSÃO. 
INOCORRÊNCIA. 

1. A questão foi dirimida pelo reconhecimento de que o recorrente, 
ora agravante, não fez prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do agravado. Desse modo, a revisão do que foi decidido requer a 
apreciação do conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. 

(...)
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 154.040/GO, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 1ª TURMA, DJe 12/06/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL. ÓBICE 
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DA SÚMULA 7/STJ. QUALIFICAÇÃO COMO CONSUMIDORA. 
INTERPRETAÇÃO DE FATOS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
ESTIPULADAS ENTRE AS PARTES. ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. 

1. Tendo o Tribunal de origem afastado a tese de cerceamento de 
defesa, uma vez que o juiz encontrou nos autos elementos suficientes à formação 
de sua convicção, facultando-lhe julgar o processo no estado em que se encontra, 
torna-se inviável o exame da alegada afronta aos arts. 330, I, do CPC, em face do 
óbice da Súmula 7/STJ. 

2. O acórdão a quo, baseando-se no contexto fático-probatório dos 
autos e no Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica estabeleceu que ficou 
demonstrada a qualidade de consumidora da empresa ora agravada, atraindo a 
incidência das normas do Código de Defesa do Consumidor. Assim, qualquer 
conclusão em sentido contrário torna-se inviável ante os óbices das Súmula 5 e 
7/STJ. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 4.599/MS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
17/06/2011). 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0336575-2 REsp 1.651.693 / PE

Números Origem:  00112089620018170001  340298800

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DAYANA NAVARRO NÓBREGA E OUTRO(S) - PE022941 
RECORRIDO : JACILEIDE BERNARDO NUNES BEZERRA 
ADVOGADOS : DELMIRO EVANGELISTA BEZERRA FILHO  - PE009902 

 SHARONLADY BERNARDO BEZERRA  - PE029011 
 SCHAMKYPOU BERNARDO BEZERRA  - PE020875 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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